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Sempre acreditei que a ideia de um Estatuto sobre os direitos da pessoa com deficiência era uma proposta descolada da realidade. Insisto na análise de que temos leis avançadas, atualizadas e de acordo com as propostas inclusivas da Convenção da ONU. Comprovam essa afirmação a Lei dos Direitos da Pessoa com Deficiência, a Lei da Acessibilidade, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei Orgânica da Assistência Social e a Lei de Cotas, principais peças de um arcabouço legal inclusivo e democrático. Realmente, precisávamos resolver alguns pontos, como, por exemplo, a definição de pessoa com deficiência e as especificidades da construção da educação inclusiva. Mas não aconteceu – a esperada definição do sujeito “pessoa com deficiência”somente será explicitada em regulamentação posterior do Estatuto. E mais: não houve vontade de enfrentar as discutidíssimas características da educação inclusiva. 
A Convenção, parte da luta pela inclusão, hoje já é recepcionada pela nossa Constituição e não merece ser desculpa para termos um Estatuto. Um Estatuto nada resolve. 
A tramitação do projeto durou quinze anos. O senador Paulo Paim afirmou: “A demora é o reflexo do preconceito em assegurar direitos a essas pessoas”. Fato é que a questão do preconceito passou longe da discussão, o que não havia era consenso para sua aprovação. 
Por isso mesmo, nesses anos todos tivemos diferentes textos aprovados: o da vazia sessão do Senado de dezembro de 2006 era um recorta e cola das inúmeras propostas recebidas. 
De pelo menos uma das muitas reuniões, o senador saiu desistindo de tudo. Redigimos uma Carta do Rio, contra o Estatuto. Também, em sua maioria, a Comissão Geral de 2007 foi contra odocumento. Por fim, em 2013, o Governo Federal sugeriu um texto que incorporava a Convenção, e o Poder Legislativo rapidamente o transformou em seu novo projeto básico. Foram inúmeras as formas de participação e contribuição do segmento de pessoas com deficiência: reuniões e seminários foram realizados, sites disponibilizados, mas o que sempre prevalecia como texto era o da vontade dos políticos e não uma proposta que contribuísse para a mudança da realidade atual, de desrespeito aos direitos da pessoa com deficiência. 
Até mesmo a ideia de resolver a rejeição ao Estatuto, mudando seu nome para Lei Brasileira da Inclusão, não perseverou em seu ilusionismo: caiu por terra no último minuto, quando os senadores Paim e Romário não resistiram, e aprovaram, rapidamente, o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
O texto sancionado, felizmente, preserva leis já existentes, mas repete linhas gerais de políticas públicas já definidas legalmente. Por exemplo, o acesso a direitos como saúde, educação, trabalho e acessibilidade– além de reafirmar a Convenção e trazer algumas poucas mudanças pontuais na legislação. 
Incrível como os políticos brasileiros acreditam que podem negar com palavras a realidade e criar com palavras a ilusão. Por isso, o senador Paim é capaz de afirmar, sem que cause estranheza: “Muda tudo. A lei é muito abrangente... É uma lei revolucionária e o Brasil, pela sua grandeza e generosidade, há de ultrapassar os preconceitos e abraçar esses 45 milhões de brasileiros, que, de uma forma ou de outra, serão beneficiados com o projeto”. 
Revolucionária é a Constituição de 1988, quando afirma que todos os brasileiros somos cidadãos com os mesmos direitos “sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. Revolucionária é a Lei no 7.853, Lei dos Direitos da Pessoa com Deficiência, quando, apenas um ano depois da Constituição, afirma que o Poder Público deve garantir “o pleno exercício de seus direitos básicos... decorrentes da Constituição e das leis”, e aponta as especificidades que deveriam ser observadas para que as pessoas com deficiência fossem respeitadas na sua condição de cidadãs. 
Continuar repetindo o que já foi dito, reiterando o que já foi decidido, votado, aprovado, decretado como se novo fosse, é brincar de ilusão. Imprescindível é fazer cumprir a lei, nossas avançadas leis. Isso somente é possível por meio de políticas públicas efetivas. O Estatuto não mudará a esmagadora realidade de desrespeito aos direitos das pessoas com deficiência. Não resolverá seu enorme sentimento de exclusão. 
Foi sancionado o Estatuto da Ilusão. 


